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1. Introdução

A questão habitacional é hoje um dos mais graves problemas a serem enfrentados nas cidades brasileiras.
Segundo dados da Agenda 21 Brasileira, o déficit habitacional chegava a 5,6 milhões de unidades em 1995
(cerca de 10% do estoque de domicílios permanentes), e o número de moradores em favelas mais do que
dobrou na década de oitenta, passando de 2.248.336  em 1980 para 5.020.517 em 1991. Além disto, como
consequência das dificuldades de acesso à terra urbana legalizada e da má distribuição de renda, estima-se
que em algumas cidades como São Paulo, quase metade do espaço construído seja não legalizado. Como
afirma MARICATO (2001), “a moradia é uma mercadoria especial”, pois demanda terra urbanizada, servida
de infraestrutura e serviços, ou seja, um pedaço de cidade e não de terra nua.

O enfrentamento desta questão ganhou nova força com a aprovação do Estatuto da Cidade em 2001 e com
a criação do Ministério das Cidades em 2003, pois a solução da questão habitacional passa também por
uma reforma urbana que incorpore o conceito de função social da propriedade, fazendo frente à
especulação imobiliária que transforma a terra em reserva de valor. O conceito da função social da
propriedade implica no reconhecimento de que há uma sobreposição de interesses sobre a propriedade
privada, sendo uns de cunho exclusivamente individual e outros de caráter coletivo, e que, para o bem da
sociedade, os interesses coletivos devem prevalecer sobre os individuais. A propriedade privada, direito
inalienável do cidadão nas sociedades capitalistas, deve cumprir também uma função social.

Muito há para se fazer nesta área, mas será necessário contar com recursos humanos habilitados para
trabalhar a questão habitacional em toda sua complexidade. Por este motivo, entendemos que a
capacitação de futuros arquitetos, para elaborar projetos de habitação social, faz parte da responsabilidade
da Universidade para com a sociedade. Baseados nesta premissa, adotamos no Curso de Arquitetura e
Urbanismo da FURB – Universidade Regional de Blumenau, a partir de 2002, o tema Habitação Social para
foco da disciplina Planejamento Territorial Urbano VI, ministrada no oitavo período do curso, com a
metodologia e os resultados que serão relatados ao longo deste artigo.

2. A Evolução da Questão Habitacional

Enquanto a classe média brasileira, seguindo a tendência americana das edge cities (cidades periféricas),
vem fugindo dos problemas causados pela falência das cidades brasileiras se refugiando em condomínios
fechados, a população de baixa renda é obrigada a sobreviver em condições habitacionais precárias,
denominadas, conforme a corrente ideológica, de favelas, invasões, focos de sub-moradia, assentamentos,
etc.

A habitação popular passou por diversas fases no Brasil, passando da alçada da iniciativa privada para o
poder público e finalmente, para a sociedade, mas nunca deixou de ser problema. A primeira fase foi aquela
em que a habitação popular era produzida pela iniciativa privada. No início do processo de industrialização,
ainda no século XIX, algumas indústrias se envolviam no fornecimento de moradia para seus empregados,
na forma de vilas operárias, para atrair e fixar a mão-de-obra. Esta política servia também para assegurar a
manutenção das máquinas e do processo produtivo, mas gerava como consequência uma excessiva
dependência dos operários em relação aos seus patrões. É o período também em que as moradias de
aluguel eram a forma de habitação predominante no país (VALLADARES, 1983, p. 141)

A falta de um sistema de transporte público, naquele período, evitou a ocupação da periferia. Formavam-se
então grandes cortiços no centro. A partir de 1930, o estabelecimento do salário mínimo possibilitou o sonho
da casa própria. O Plano de Avenidas de Prestes Maia, em São Paulo, trouxe uma perspectiva rodoviarista
que possibilitou a ocupação da periferia (BONDUKI, 1998).

A partir da década de sessenta, numa segunda fase da habitação no Brasil, o Estado – leia-se poder
público - passou a se responsabilizar pela produção de habitação popular, financiando a aquisição da casa
própria pelo SFH - Serviço Financeiro da Habitação. O BNH – Banco Nacional de Habitação foi criado em
1965 para financiamento da habitação e do saneamento no país, chegando a financiar 4,5 milhões de
unidades habitacionais em  22 anos. Estas unidades eram casas ou apartamentos em extensos e
despersonalizados conjuntos habitacionais, com dificuldade de integração no tecido social urbano. Havia
quantidade, mas não havia qualidade. Mesmo assim, o BNH não chegou a atender a demanda de habitação
popular do País, pois sua sistemática de atendimento, para diminuir os índices de inadimplência, priorizou o
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atendimento à classe média, preterindo as faixas de menor renda (até três salários) para quem a instituição
havia sido originalmente criada e veio a receber apenas 5,9% dos fincanciamentos (AZEVEDO, 1996, p.
89).

Para SANTOS, o impasse era evidente, dentro do paradoxo de um banco ter função social realizando o
impossível: “agilizar dinheiro caro, através da venda de uma mercadoria de alto valor (terreno + construção
moderna) para uma clientela de pessoas que mal ganhavam o suficiente para comer” (SANTOS, 1981, p.
19). Com isto, “a política habitacional teve, na prática, um caráter ‘redistributivo às avessas’, pois baseou-se
num sistema financeiro abastecido de capitais sub-remunerados, oriundos de pequenos poupadores
(cadernetas de poupança) e de recursos de assalariados (FGTS)” (RIBEIRO e AZEVEDO, 1996, p. 13).

Na terceira fase da habitação no Brasil, com a extinção do BNH em 1986, e mesmo antes disto, a questão
habitacional passou a ser “resolvida” pela própria população na forma de auto-construção em loteamento
periféricos clandestinos e sem infra-estrutura. Os Estados continuaram atuando, embora timidamente, na
produção de habitação popular através das COHABs, financiadas pela CEF - Caixa Econômica Federal. A
maioria dos Municípios brasileiros nunca contou com um programa habitacional permanente, havendo
apenas, a cada nova administração, iniciativas isoladas e esporádicas de construção de algumas unidades
habitacionais.

A inexistência de uma política habitacional permanente levou ao crescimento da cidade ilegal, pois, desta
maneira, a habitação, em todos os níveis sociais, ficou à mercê do mercado imobiliário, sem a
intermediação reguladora do Estado. Campos Filho afirma que “a maior parte do espaço urbano brasileiro,
pode-se afirmar, teve origem predominantemente clandestina ou legalmente irregular, com todos os
problemas daí decorrentes” (CAMPOS FILHO, 1992, p. 56).

Em São Paulo, 30% da população mora em cortiços e 7% em favelas, enquanto que no Rio de Janeiro a
população favelada cresce mais que a população total. Problema ou solução, o fato é que as favelas devem
ser aceitas como parte da realidade urbana, pois “a verdade é que hoje, já consolidadas no quadro urbano,
as favelas transformaram-se em verdadeiras cidades auto-suficientes, cujo número de habitantes supera,
em muitos casos, a população de diversas capitais de estado. Alojadas na informalidade do sistema, estas
‘cidades informais’ desenvolveram engrenagens complexas, dinâmicas sociais particulares, linguagem
espacial peculiar e mecanismos próprios de economia, poder e dominação”(DUARTE, 1996, p. 181).

Entende-se hoje que habitação não é apenas uma casa, um abrigo, um telhado sobre a cabeça. Habitação
é muito mais, poi faz parte da cidadania e envolve o acesso a lazer, educação, trabalho, saneamento,
saúde, transporte e meio ambiente preservado. Através de emenda constitucional de 2000, a habitação é
hoje também direito assegurado pela Constituição Federal. No entanto, a simples inclusão do direito à
habitação na Constituição Federal não é suficiente para resolver o problema da falta de moradia no país. A
intervenção do Estado no mercado imobiliário se faz necessária, pois, como sustentou Harvey, já que o
processo de urbanização tende a gerar um espaço socialmente segregado – “a expressão geográfica
tangível de uma condição estrutural na economia capitalista” –  recursos extras devem ser alocados para
ajudar a superar dificuldades especiais decorrentes do ambiente físico e social, para criar justiça social
territorial (HARVEY, 1993, p. 116 e 273).

Exemplos recentes de políticas públicas de habitação podem ser encontrados em São Paulo com o Projeto
Cingapura, e no Rio de Janeiro com o Projeto Favela-Bairro (CASÉ, 1996), além de outras experiências
escolhidas para representar as práticas bem-sucedidas brasileiras no Habitat II - Segunda Conferência das
Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (BONDUKI, 1997).

Ao invés da construção de grandes conjuntos e da relocação de favelas, a tendência contemporânea é a de
urbanização de favelas, especialmente no tocante ao saneamento, para não romper o vínculo do morador
com trabalho e escola. Outra tendência é a construção de unidades isoladas em vazios urbanos ou de
pequenos conjuntos com tipologia construtiva diversificada para obter maior integração social.

3. A Formação de Arquitetos para Planejar Habitação – Metodologia Adotada e Resultados

Ao adotar o tema Habitação Social para a Disciplina Planejamento Territorial Urbano VI, trabalhamos
inicialmente a questão teórica, conceituando o tema e contextualizando-o através de análises críticas de
estudos de caso. Os exemplos analisados, de Blumenau e de outras cidades, foram comentados em seus
pontos fortes e fracos, elencando-se os elementos positivos que deveriam ser buscados nos projetos a
serem elaborados pelos acadêmicos. Esta parte teórica da disciplina foi trabalhada em aulas expositivas e
discussões em sala de aula, e a pesquisa bibliográfica de conceituação e contextualização foi apresentada
pelos alunos em formato A4.

Na parte prática da disciplina, os acadêmicos elaboram, em equipes de quatro integrantes, anteprojetos
habitacionais de média densidade na escala 1: 2.000, apresentados em painéis e maquete de implantação.



3

As maquetes foram utilizadas ao longo de todo o projeto, desde a análise da configuração espacial dos
terrenos, até a concepção do projeto, passando pela definição do macrozoneamento e o lançamento da
proposta. O terreno escolhido para cada projeto foi um recorte da área trabalhada no semestre anterior, na
sub-bacia hidrográfica do Rio do Testo, em Blumenau – SC.

A elaboração dos projetos teve início pelo diagnóstico da área escolhida, em seus aspectos naturais (relevo,
hidrografia, orientação solar, vegetação, etc) e antrópicos (uso do solo, zoneamento, infraestrutura, etc). A
partir do diagnóstico, com a compreensão dos problemas e vocações da área, cada equipe lançou sua
proposta de macrozoneamento, definindo as áreas de preservação ambiental a partir das restrições legais
(topos de morro, encostas com declividade superior a 45o, margens de rios e nascentes) e as áreas
urbanizáveis, com suas diversas setorizações em função da densidade prevista. Evitou-se o zoneamento
segregador, unifuncional, que fragmenta o espaço urbano e aumenta as distâncias.

    
Trabalhos de Frederica Gomes, Juliano Lenzi e Vivian Maas (à esquerda)

e de Carina Stemposki, Lizie Iahning e Leandro Vanzo (à direita)

Simultâneamente ao macrozoneamento, definiu-se o programa de necessidades, com os equipamentos
previstos e seu pré-dimensionamento e também foi traçado o sistema viário básico. A seguir, a proposta
avançou para o nível de ante-projeto, com a definição da tipologia construtiva, sua volumetria e
implantação.

A ênfase dos projetos, na busca de soluções que tragam qualidade de vida, foi para a adaptação às
condicionantes naturais; para um uso do solo multifuncional; para a separação dos fluxos de pedestres e
veículos; para a criação de espaços de convívio; para a criação de pequenos conjuntos com tipologia
construtiva diversificada; e para uma implantação que favoreça o conforto ambiental urbano.

Várias soluções interessantes surgiram, com propostas de mesmo nível técnico, mas com concepções
bastante diferentes, mesmo quando a área escolhida era a mesma. Isto demonstra o potencial criativo dos
estudantes de arquitetura para tratar da questão habitacional. A viabilidade econômica não foi esquecida, e
as densidades propostas variaram de 200 a 600 habitantes por hectare, em soluções uni e multifamiliares,
sem comprometer a qualidade do espaço proposto em nenhum momento. Em termos metodológicos, os
depoimentos dos alunos apontam a grande aceitação do assessoramento coletivo e do uso da maquete
como ferramenta tanto de diagnóstico como de proposta. Após a apresentação final dos projetos elaborados
na disciplina, os alunos avaliaram que haviam dado um grande salto evolutivo na compreensão da
problemática habitacional, capacitando-se para propor soluções viáveis adaptadas à realidade local.

   
Trabalhos de Adroaldo Nicoloso, Claudinei Nardelli e Sérgio Zoschke (à esquerda)

e de Karoline de Souza, Kátia Vargas e Marília de Cordova (à direita)
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Os trabalhos foram então expostos no hall de exposições do Curso de Arquitetura e Urbanismo, para
socialização dos resultados obtidos com alunos de outras turmas e professores. Pretende-se, na sequência,
levar esta exposição para a Associação de Moradores do bairro Testo Salto, para discutir com a
comunidade e os representantes do IPPUB – Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Blumenau as
diferentes alternativas de urbanização da área.

   
Exposição dos Trabalhos

4. Conclusões

Os resultados aqui apresentados, com o alto nível dos trabalhos desenvolvidos, confirmam o êxito desta
iniciativa para motivar e capacitar os futuros arquitetos a contribuirem, com seu conhecimento e criatividade,
para gerar propostas viáveis de habitação social. Esta prática pedagógica terá continuidade nos próximos
semestres, incorporando novos procedimentos que mantenham a atualidade do tratamento dado ao tema e
acompanhando a evolução da atuação do Ministério das Cidades.
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